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			Há casas em Belo Horizonte que são verdadeiras igrejas.
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			APRESENTAÇÃO


			Esta obra tensiona um debate pouco presente, tratado quando mencionado de forma velada e discreta, embora de conhecimento geral entre os pesquisadores e trabalhadores no campo do patrimônio cultural, em suas diversas facetas. Um segredo de Polichinelo que precisa vir à tona, dado que o volume e as consequências de décadas de saque ao patrimônio cultural, em particular aqui das igrejas coloniais mineiras, são inegáveis, deixando enlutadas comunidades que são privadas de sua devoção, e desfalcados de sua arte os templos que são, para além da vida religiosa, objeto da admiração de seus visitantes e patrimônio partilhado de uma sociedade.


		




		

			PREFÁCIO


			Em 1973, um roubo de objetos de uso religioso no Museu da Prata de Ouro Preto chocou o país. Entre eles estava a custódia de prata que desempenhara papel central na procissão que levara o Santíssimo Sacramento do corpo e sangue de Cristo entre a igreja do Rosário dos Homens Pretos e a matriz de Nossa Senhora do Pilar, em 1733. Essa procissão teve a virtude de ter sido descrita no célebre Triunfo eucarístico: exemplar da cristandade lusitana, obra de Simão Ferreira Machado impressa em 1734 em Lisboa, na qual seu autor relatava o requinte alcançado nas festas religiosas de Minas, então o domínio mais rico da Coroa portuguesa. Esse furto, cujas notícias iniciais chegaram a ser noticiadas na capa dos principais jornais do país, foi revestido de opacidade, visto que as autoridades ditatoriais que então governavam o país estabeleceram o cessamento de reportagens sobre as investigações. O crime era de fato tão nefasto à imagem pública do Estado de exceção, que a censura foi imposta.


			Mais de cinco décadas após esse episódio, nada foi recuperado do saque ali realizado, semelhante a tantos outros que se abateram sem cessar a igrejas de todo o país, e que alimentaram o comércio ilícito de obras de arte, bem como a formação de coleções privadas. Este livro do historiador e museólogo Thales Vargas Gayean, versão de sua dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Museologia da Universidade de São Paulo (USP), explora os incontáveis circuitos que estimularam furtos de arte sacra no Brasil, bem como as vendas promovidas por párocos desde que se estabeleceu aqui o interesse na produção artística do período colonial brasileiro. Gayean situa ainda nas décadas de 1920 e 1930 o início do colecionismo de objetos estimulados pela valorização dessa produção artística, promovida tanto pelo movimento neocolonial quanto pelo modernismo, bem como pela instituição da Inspetoria de Monumentos Nacionais, em 1934, quanto de seu órgão sucessor, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em 1937, o atual IPHAN. A formação de coleções foi alimentada tanto por objetos que haviam restado das antigas residências coloniais e transmitido entre gerações, quanto, em muito maior parte, pelos localizados em igrejas, capelas, mosteiros e conventos espalhados por todo o país, cujos acervos tornaram-se objeto de cobiça.


			Alicerçado em ampla documentação, composta tanto por processos judiciais quanto por dezenas de notícias veiculadas pela imprensa, o autor focaliza especialmente a compra de objetos e os saques relacionados a igrejas mineiras, realizados ao longo de quase um século. Da comercialização do busto relicário de São Boaventura, cujos primeiros traços documentais se iniciam em 1936, até os sucessivos furtos praticados em Ouro Preto, Mariana, Santa Bárbara, São Leopoldo, Campanha, Oliveira, Piranga, Tiradentes, Nova Era e Paracatu, entre tantas outras localidades, este livro sinaliza a escalada do processo de dilapidação do patrimônio integrado de igrejas ou acervos quase sempre tombados pelo IPHAN ou pelo Instituto do Patrimônio Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA). Não lhe escaparam também a menção a vendas de obras de arte por clérigos de Rio Piracicaba, Sabará e São João del-Rey, processos que acabaram tornados judicialmente nulos em função da evocação dos princípios jurídicos que regiam o padroado português, herdado pelo império brasileiro, que permitem a compreensão da inalienabilidade desses bens, pertencentes conjuntamente à Igreja católica e ao Estado.


			A atuação intensa de cidadãos, prefeitos, policiais e também do Ministério Público Estadual de Minas Gerais e do Poder Judiciário são aqui examinados por Thales Gayean, num movimento que, associado aos inventários realizados e publicados pelos órgãos patrimoniais, permitiram a reversão de numerosos processos de descaminho de bens culturais mineiros. O mencionado busto de São Boaventura e também a imagem de Nossa Senhora das Mercês, ambas extraviadas de Ouro Preto, são os casos que lhe permitiram explorar os diversos ângulos, debates e argumentos em torno dos processos de devolução de acervos mineiros, que criaram novos precedentes jurídicos para o retorno do patrimônio mineiro disperso no país.


			Deve-se, assim, saudar a publicação deste livro, cuja pesquisa e interpretações rigorosas permitem compreender a inserção do Brasil no amplo debate internacional em torno da restituição de acervos extraviados, que coloca em questão tanto os mármores extraídos do Parthenon por Lorde Elgin ainda pertencentes ao Museu Britânico, quanto os bronzes saqueados do palácio real da cidade do Benin, na atual Nigéria, dispersos em museus europeus e estadunidenses, ou as esculturas roubadas do Palácio Real de Abomey, recentemente devolvidas pela França ao Benin. Abre-se também uma perspectiva renovada para a discussão das práticas de colecionismo no Brasil, que, como em outros contextos ocidentais, se beneficiou enormemente de coletas criminosas ou no mínimo eticamente questionáveis em todo o país. Basta lembrar do destino que tiveram numerosos bens do Convento de Santo Antônio de Paraguaçu, cujas ruínas se situam no lagamar de Iguape, bem próximo à Baía de Todos os Santos, que estão dispersos em diferentes estados, incluindo o famoso cancelo de jacarandá, hoje no Palácio dos Bandeirantes, em São Paulo.


			Por fim, este livro descortina um debate que é apenas inicial em nosso país, e que envolve o destino do patrimônio restituído. Serão os museus o destino adequado para a salvaguarda de bens retornados, como foi decidido de modo um tanto autocrático na devolução da imagem de Nossa Senhora das Mercês? São essas instituições um efetivo ambiente para a discussão do sagrado, ou se desliza frequentemente para a apreciação estética e estilística? O envolvimento da sociedade, das irmandades, confrarias e ordens terceiras nos processos de restituição, tão presentes nas demandas examinadas por Thales Gayean, são indícios de que a sociedade se envolve cada vez mais na salvaguarda de seus bens culturais — e deverá certamente participar com mais ênfase em seus destinos.


			Prof. Dr. Paulo César Garcez Marins


			Docente do Museu Paulista da USP e do Programa de

Pós-graduação em Museologia da USP
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			INTRODUÇÃO


			Este livro tem como objeto o fenômeno da dilapidação e restituição de obras de arte sacra e outros bens culturais originários de igrejas coloniais de Minas Gerais, decorrente de processos de restituição judicial, os destinos desses objetos após a sua dispersão, sua entrada no mercado de arte e presença em coleções privadas, eventualmente contestada pela via judicial. A musealização desses bens culturais, destino recorrente, é também problematizada e colocada em perspectiva.


			O tema foi escolhido em razão da pouca disponibilidade de pesquisas sobre o assunto e pela sua importância no debate acerca da procedência e restituição de bens culturais, tópico hoje amplamente discutido no campo da museologia e do patrimônio cultural em todo o mundo.


			Os debates acadêmicos e políticas para esse campo residem hoje sobretudo nas dimensões do tráfico internacional de bens culturais, em que se coloca em questão inclusive a legitimidade de coleções formadas a partir de processos de espoliação colonial, missões evangelizadoras e coletas científicas. Embora a questão exista há tempos, toma grande fôlego com a publicação do Rapport sur la restitution du patrimoine culturel africain, relatório encomendado em 2018 pelo presidente francês Emmanuel Macron a dois pesquisadores, Benedicte Savoy, historiadora da arte francesa, e Felwine Sarr, acadêmico senegalês.


			O relatório tem como objeto as coleções museológicas francesas com origem no processo colonialista francês e de outros estados europeus e conclui de maneira incisiva pela necessidade da restituição desses bens culturais, dadas as consequências nefastas da dilapidação do patrimônio cultural ocorrido no continente africano nesse período. O chamado Rapport Sarr-Savoy obteve grande repercussão internacional, intensificando o clamor pela restituição do patrimônio espoliado das nações africanas, bem como de outros países e povos.


			O acirramento do debate trouxe como consequências algumas restituições efetivamente concretizadas e iniciativas de suporte a esse esforço. Destaca-se, por exemplo, o caso das restituições recentes de peças pertencentes ao conjunto dos chamados “bronzes do Benin”, originários da Cidade do Benin, estado de Edo, no sul da Nigéria, outrora capital do Reino do Benin.


			O conjunto é composto de milhares de peças que ornamentavam o palácio real do Reino do Benim, saqueado e incendiado por tropas britânicas em 1897, em uma expedição chamada de “punitiva”. Destaca-se o conjunto de relevos e esculturas em bronze, mas há peças em marfim, cerâmica e madeira. Os objetos foram, em sua maioria, criados entre os séculos XVI e XIX. Pilhadas por militares britânicos, as peças foram incorporadas aos milhares em diversas coleções museológicas, em especial da Inglaterra, Alemanha e Estados Unidos.


			Embora a demanda pela devolução exista desde antes da independência nigeriana, em 1960, adensou-se no contexto da intensificação do debate acerca da restituição no século XXI, após a publicação do Rapport Sarr-Savoy, com a eventual mobilização de restituições por parte de instituições museológicas, como o Metropolitan Museum of Art de Nova Iorque, que devolveu três peças em bronze em novembro de 2021, assinando na altura um memorando de cooperação com a National Commission for Museums and Monuments (NCMM), órgão estatal nigeriano (Museu […], 2021).


			No mesmo mês, o National Museum of African Art, um dos museus da Smithsonian Institution, retirou os bronzes do Benin de exposição, anunciando a intenção de restituí-los, o que se concretizou em outubro de 2022, quando a instituição entregou ao NCMM 29 peças (Smithsonian […], 2022).


			Em meio a iniciativas e entendimentos como os mencionados, surge em 2020 um projeto de grande fôlego voltado aos bronzes do Benin, chamado Digital Benin, empreendimento que se propõe a catalogar e analisar o espólio saqueado na Cidade do Benin disperso pelo mundo e compila, até o presente, 5.246 objetos, dispersos entre 131 instituições de 20 países, com vistas ao seu estudo e restituição (Digital Benin, 2022).


			Além da espoliação colonial, de que trazemos como exemplo os chamados bronzes do Benin, merecem menção outros dois casos emblemáticos: o dos chamados mármores Elgin e o da pilhagem promovida pela Alemanha nazista antes e durante a Segunda Guerra Mundial.


			Os assim chamados mármores Elgin são compostos por um grande conjunto de peças retiradas, em sua maioria, do Parthenon e de outros edifícios da Acrópole de Atenas, hoje abrigadas no Museu Britânico. Do edifício do Parthenon, encontram-se hoje, nesse museu, figuras de estatuária, bem como métopas e frisos do templo dedicado à deusa Atena, que computam, ao todo, cerca de metade da ornamentação escultórica sobrevivente do Parthenon.


			Os mármores foram retirados da Acrópole entre 1801 e 1812 a mando de Thomas Bruce, 7o conde de Elgin, então embaixador do Reino Unido no Império Otomano, que tinha sob domínio o território da atual Grécia. Bruce alegava ter recebido autorização do Império Otomano, então governante da Grécia, para a retirada de material do templo, tendo posteriormente vendido as peças ao Museu Britânico, onde ainda se encontram expostas.


				Desde a sua chegada a Londres, no século XIX, os mármores Elgin são objeto de controvérsia, e há um gradual crescimento da pressão pelo seu retorno à Grécia, onde já existem os nichos sob medida para sua exibição no Museu da Acrópole. O caso é talvez o mais célebre ligado à restituição de bens culturais e segue sem resolução, com um posicionamento reiterado do Museu Britânico pela sua manutenção em solo inglês e diversas tentativas, por parte do Estado grego e de movimentos da sociedade civil, de reunificar o conjunto da ornamentação escultórica do Parthenon.1


			Por sua vez, o caso da pilhagem de obras de arte e antiguidades promovida pela Alemanha nazista foi um fenômeno massivo e conectado à ocupação e à anexação, pela Alemanha, de países como Áustria, Polônia, França, e Holanda, assim como o Holocausto. O saque promovido contra os judeus da Europa e nos países ocupados foi não só massivo como meticulosamente planejado, com a dedicação de instituições especializadas na tarefa, a exemplo do Einsatzstab Reichsleiter Rosenberg (ERR)2.


			As pilhagens foram feitas por meio da captura do patrimônio de famílias abastadas, vendas forçadas e também do confisco de grandes coleções museológicas, e tinham entre seus destinos o Führermuseum, instituição concebida por Adolf Hitler que seria instalada em Linz, sua cidade natal, na Áustria, mas nunca executada. A coleção privada de Hitler, bem como a do Reichsmarschall3 Hermann Göring, receberam grande porção dos frutos da pilhagem.


			Ainda durante a guerra, com a descoberta gradual de diversos dos repositórios nos quais se abrigava o produto dos saques e com a preocupação crescente acerca do estado do patrimônio cultural dos países ocupados, foi criado pelos Aliados, em 1943, o programa Monuments, Fine Arts, and Archives (MFAA), reunindo técnicos de museus e historiadores da arte que contribuíram com o processo de restituição. Mesmo com o extenso esforço realizado, perdura um passivo de centenas de milhares de objetos ainda hoje desaparecidos.4


			Contemporaneamente, estabeleceram-se instituições para o levantamento de informações e a restituição dessas obras, a exemplo da Monuments Men and Women Foundation5, instituição estadunidense fundada em 2007 que se volta, para além da repatriação de obras de arte e outros objetos, à preservação da memória do esforço dos membros da MFAA e seus colaboradores. Outro projeto voltado à causa é o Jewish Digital Cultural Recovery Project6, iniciativa com enfoque no patrimônio espoliado dos judeus pelo nazismo, fundada em Berlim, em 2019.


			No entanto, pouco se tem atentado para as questões relativas a processos de espoliação internos aos países, processos esses que levaram à formação de enormes coleções museológicas em museus situados em capitais, hoje contestadas por movimentos sociais. O mesmo ocorre para o tráfico de obras de arte que alimentou a formação de coleções de objetos sem procedência legalizada.


			Dentre esses, um caso pioneiro de restituição no Brasil é o da machadinha Kàjré, do povo Krahô, que pertenceu ao acervo do Museu Paulista da Universidade de São Paulo e foi restituída a seu povo em 1986. Ela foi retirada da Aldeia Pedra Branca, a nordeste do atual estado do Tocantins, em 1947, pelo antropólogo Harald Schutz, funcionário da Seção de Etnologia do Museu Paulista, que a doou a esse museu. Com a descoberta do paradeiro da machadinha décadas depois, iniciou-se uma mobilização para a restituição da peça, que ocorreu em 1986, com a Kàjré sendo entregue em cerimônia ao líder krahô Pedro Penõ, em mãos, pelo reitor da Universidade de São Paulo, José Goldemberg (Melo, 2010).


			Um outro exemplo brasileiro muito significativo é o da Coleção Nosso Sagrado, um acervo de 519 objetos da religiosidade da umbanda e do candomblé apreendidos em terreiros do Rio de Janeiro entre 1889 e 1945. A criminalização da religiosidade de matriz africana, ainda muito presente na contemporaneidade, era então prevista em lei, ou ao menos na interpretação de seu texto7, e os objetos rituais eram apreendidos como provas dos supostos crimes. Em 1945, o acervo, então conhecido como Coleção Museu da Magia Negra, foi integrado à exposição do Museu da Polícia Civil do Rio de Janeiro. A coleção foi também objeto de tombamento por parte do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan) em 1938, consistindo no primeiro tombamento etnográfico promovido pela instituição.


			Com a mudança de prédio do Museu da Polícia Civil em 1999, a coleção ficou armazenada em caixas, não sendo mais exposta e com acesso de pesquisadores muito limitado. Foi a partir do movimento Liberte Nosso Sagrado, iniciado em 2017, iniciativa da população de terreiro do Rio de Janeiro, aliada a figuras da política, artistas e movimentos sociais, que se permitiu a transferência da coleção ao acervo do Museu da República, em 2020 (Acervo […], 2021).


			Não se trata, pois, de uma “devolução” no estrito senso, mas ela se situa no mesmo contexto, devido à “reabilitação” promovida pela transferência — nesse caso, retirando-a do contexto estigmatizado, racista e criminalizador que mobilizou a formação da coleção, dando-lhe novos ares, em uma situação de respeito e valorização, e contando, nos termos da transferência realizada, com a gestão compartilhada entre lideranças de terreiros e os técnicos do Museu da República.


			Dado que o Brasil possui dimensões continentais, houve processos internos de tráfico de objetos que alcançaram escala considerável e que se desdobraram em questionamentos jurídicos, como é o caso das numerosas ocorrências de furtos e roubos em igrejas e capelas mineiras, os quais chegaram mesmo a ocupar a primeira página de jornais, como no caso do saque de peças na Igreja de Nossa Senhora do Pilar de Ouro Preto, em 1973.


			Nessa esteira, alguns trabalhos já abordaram a questão do tráfico de arte sacra, indicando a relevância do fenômeno e os desafios para o seu combate. O estudioso Eduardo Etzel já elaborou apontamentos sobre o assunto em sua obra Imagem sacra brasileira (1979), à maneira de comentário, sem maior sistematização. Por sua vez, a dissertação de Raphael Hallack Fabrino, Os furtos de obras de arte sacra em igrejas tombadas do Rio de Janeiro (1957-1995) (2012a), foi pioneira a debater o assunto em maior detalhe, trazendo amplos levantamento e contextualização históricos e estatísticos sobre o furto de arte sacra nas igrejas tombadas da cidade do Rio de Janeiro.


			Junto a eles, o promotor Marcos Paulo de Souza Miranda, do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), apresenta atuação proeminente na recuperação de bens culturais no estado e é também autor de textos sobre os aspectos jurídicos nesses trâmites, desde obras de escopo geral, como o Introdução ao Direito do Patrimônio Cultural Brasileiro (Ministério Público de Minas Gerais, 2021), até recortes mais pontuais, como o texto Atuação do Ministério Público na defesa do patrimônio cultural (Miranda, 2013), em que Miranda aborda em maior detalhe a experiência do MPMG nesse campo. O promotor contribui com o portal Consultor Jurídico (Conjur), onde publicou diversos textos sobre direito e patrimônio cultural, por vezes tangenciando a questão do tráfico de arte sacra, e sobre a legalidade do processo de restituição (Miranda, 2017, 2018).


			Há também autores de posicionamentos claramente contrários ou críticos aos processos de restituição de obras da arte sacra colonial no Brasil, como o colecionador Marco Antonio Mastrobuono, autor de Abaporu… Hipocrisias (2014), livro voltado à defesa dos interesses de colecionadores e antiquários, vítimas, conforme Mastrobuono, de suposto abuso e arbitrariedade dos agentes do estado.


			Outro autor de opinião análoga é o filho de Marco Antonio Mastrobuono, o advogado Pedro Mastrobuono8, autor de textos de caráter jurídico, que criticam as ações do Ministério Público de Minas Gerais na restituição de bens culturais9 e defendem o recurso ao usucapião para assegurar a posse sobre obras de arte sacra por colecionadores10 — em sua visão, um remédio para sanear as alegadas arbitrariedades contra os direitos de propriedade dos colecionadores.


			O objetivo central desta obra é, portanto, aprofundar esse debate sobre os processos de restituição de obras de arte por meio da investigação mais detida de dois deles, relativos à espoliação dos bens culturais da Igreja Católica em Minas Gerais e à sua restituição, que culminou, por vezes, na sua musealização. O livro tem como objetivos específicos situar historicamente os processos de espoliação e restituição desses bens e discutir casos específicos que envolveram a musealização; os três tópicos estruturam seus capítulos.


			Como recursos para o desenvolvimento da pesquisa, foi decisivo o levantamento de fontes jornalísticas sobre o processo de dilapidação e restituição da arte sacra mineira. Tais ocorrências foram obtidas por meio da consulta a repositórios digitais de hemerotecas, em especial o da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional e o acervo digital do jornal O Estado de S. Paulo, de onde foram compilados mais de 250 artigos, reportagens e notas, publicadas entre 1956 — data da primeira ocorrência encontrada — e 2022, que permitiram constituir um panorama sobre os furtos de obras da arte sacra católica mineira e sobre os processos de restituição.


			Para a compreensão das normativas e leis acerca da propriedade de bens religiosos e sobre instrumentos legais de restituição, foram compiladas recomendações e instruções eclesiásticas, a legislação canônica da Igreja Católica, bem como a legislação federal brasileira sobre o assunto.


			Especificamente para o terceiro capítulo, voltado aos processos de restituição, foram utilizados também os autos dos processos judiciais que levaram à restituição nos dois casos estudados: o primeiro, relativo à imagem de Nossa Senhora das Mercês, é a ação civil pública 96.0009170-6, instaurada em 1996 e transitada em julgado no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) em 2007 (Brasil, 1996), e o segundo, o do busto-relicário de São Boaventura, processo 1.0461.11.003978-5/004, instaurado em 2008 e julgado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ/MG) em 2019 (Minas Gerais, 2008).


			O primeiro capítulo apresenta um histórico do processo de dilapidação da arte sacra colonial mineira, com uma prévia contextualização da centralidade de Minas Gerais em discursos influentes nos processos de construção de uma identidade nacional brasileira ao longo do século XX, seja nos círculos da intelectualidade como nas políticas oficiais de memória do Estado brasileiro. Em paralelo, contextualizam-se também as tentativas de mitigar a espoliação desse patrimônio, em especial feitas através da ferramenta do inventário de bens culturais.


			O segundo capítulo também traz uma recapitulação histórica, apresentando dessa vez como se desenvolveram ao longo do tempo as iniciativas de restituição, às igrejas mineiras, do patrimônio espoliado, em conjunto com o surgimento de legislações acerca do tema.


			No terceiro capítulo, são analisados de maneira comparativa dois processos de restituição. O primeiro é o da imagem de Nossa Senhora das Mercês, atribuída a Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, e oriunda da Igreja de Nossa Senhora das Mercês e Misericórdia de Ouro Preto. O segundo, o do busto-relicário de São Boaventura, originalmente concebido para a Igreja de São Francisco de Assis de Ouro Preto.


			





				

					1  Sobre os mármores do Parthenon, cf. Hitchens (2008).


				


				

					2  O ERR era uma organização do Partido Nazista dedicada exclusivamente à apropriação de bens culturais dos judeus e das nações ocupadas antes e durante a Segunda Guerra.


				


				

					3  Reichsmarschall (marechal do Império) foi a patente mais elevada das Forças Armadas da Alemanha nazista.


				


				

					4  Sobre a pilhagem nazista na Segunda Guerra Mundial, cf. Feliciano (2013) e Nicholas (1996).


				


				

					5  Página da instituição disponível em: https://www.monumentsmenandwomenfnd.org/.


				


				

					6  Página da instituição disponível em: https://jdcrp.org/.


				


				

					7  Destaca-se o Art. 157 do Código Penal de 1890, o qual tipifica como delito “praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios, usar de talismans e cartomancias para despertar sentimentos de odio ou amor, inculcar cura de molestias curaveis ou incuraveis, emfim, para fascinar e subjugar a credulidade publica” (Brasil, 1890b, Art. 157).


				


				

					8  Presidente do Instituto Brasileiro de Museus (2020-2023), presidente da Fundação Memorial da América Latina (2023 -).


				


				

					9  Por exemplo, Lei imperial para apreender obra sacra (2014) e Vicente Racioppi e seu Aleijadinho (2015).


				


				

					10  Por exemplo, a obra Vitória na primeira Ação de Usucapião de Aleijadinho do Brasil (2016).
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